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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA NEUZA PEREIRA LOBO
AGRAVANTE : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - DF023360
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DANIEL AUGUSTO MESQUITA - DF026871
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997. RE  
870.947/SE. RESP 1.492.221/PR. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. TEMA 1.170/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
1. A incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/1997 deve dar-se de forma imediata, 
abrangendo processos em andamento, incluídos os em fase de execução. 
2. É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não 
tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da 
Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da 
referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial 
transitado em julgado (Tema 1.170/STF).
3. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, provejo o Agravo 
Interno. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Documento eletrônico VDA42102634 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 21/06/2024 16:37:16
Código de Controle do Documento: c9c4ec54-3cbe-4770-92b4-aa6fd8fbcf86



Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997. RE  
870.947/SE. RESP 1.492.221/PR. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. TEMA 1.170/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
1. A incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/1997 deve dar-se de forma imediata, 
abrangendo processos em andamento, incluídos os em fase de execução. 
2. É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não 
tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da 
Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da 
referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial 
transitado em julgado (Tema 1.170/STF).
3. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, provejo o Agravo 
Interno. 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 377-381, e-STJ) 

pela qual se reconsiderou o decisum monocrático das fls. 332-338, e-STJ, e deu 

provimento ao Recurso Especial para estabelecer a aplicação dos índices de correção 

monetária e juros de mora estatuídos no título judicial.

Por força da decisão de fls. 520-522, nos termos do art. 1.040, II, do Código de 

Processo Civil, os autos retornaram a este Órgão julgador para eventual juízo de 

retratação.

É o relatório.
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VOTO

Os autos foram recebidos em 22 de maio de 2024. 

Por força da decisão de fls. 520-522, nos termos do art. 1.040, II, do Código de 

Processo Civil, os autos retornaram a este Órgão julgador para eventual juízo de 

retratação. 

O presente Agravo merece lograr êxito.

Com o advento da Lei  11.960/2009, ficou estabelecida, nas condenações 

impostas à Fazenda Pública, a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e 

juros aplicados à caderneta de poupança, conforme a seguinte transcrição:

Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 

natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 

mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

Ao julgar a matéria, a Corte Especial do STJ chegou à conclusão de que 

aquela norma disciplinadora, por possuir natureza eminentemente processual, deve ser 

aplicada aos processos em curso à luz do princípio tempus regit actum (cf. EREsp 

1207197/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 2/8/2011).

A matéria foi novamente posta a julgamento pelo rito previsto no art. 543-C do 

Código de Processo Civil, momento em que a Corte Especial, na sessão de 19 de outubro 

de 2011, em acórdão relatado pelo Min. BENEDITO GONÇALVES nos autos do 

Recurso Especial 1.205.946/SP, consignou que os juros de mora são consectários legais 

da condenação principal e possuem natureza eminentemente processual, razão pela qual 

as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzidas pela Medida Provisória 2.180-

35/2001 e pela Lei 11.960/09, têm aplicação imediata aos processos em curso, com base 

no princípio tempus regit actum (cf. Informativo de Jurisprudência nº 485).

No tocante ao art. 1º F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela 

Lei 11.960/2009, o STF, em decisão proferida no julgamento do RE n. 870947/SE, 

afastou o uso da taxa referencial (TR) como índice de correção monetária dos débitos 

judiciais da Fazenda Pública. Na ocasião, foram fixadas estas teses, verbis:
 

Quanto aos juros de mora: "O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com 
redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina os juros moratórios 
aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional aos incidir sobre 
débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais deve, ser aplicados os 
mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito 
tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CFRB, art. 5º, 
caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação 
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dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nessa extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009".

Quanto à atualização monetária: "O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com 
redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte que disciplina a atualização monetária 
das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CFRB, art. 5º, XXII), uma vez que não se 
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo 
idônea a promover os fins a que se destina".

Os juros de mora devem incidir da seguinte forma: (a) percentual de 1% 
ao mês (capitalização simples), nos termos do art. 3º Decreto nº 2.322/87, no 
período anterior à 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória nº 2.180-35, 
que acresceu o art. 1º-F à Lei nº 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da 
MP nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova 
redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, e, após, (c) em correspondência com os juros 
aplicados à caderneta de poupança, consoante a regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 
com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

Quanto à atualização monetária, afastada a incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, uma vez o índice ali definido 
"não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da 
economia". Incidente os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, 
com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001 (consoante 
julgado, pela Primeira Seção, em 22 de fevereiro de 2018, no REsp nº 1.492.221/PR, 
de relatoria do Ministro Mauro Campbell, pelo rito dos recursos repetitivos).

 
Relembre-se que "a incidência do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 deve dar-se de 

forma imediata, abrangendo processos em andamento, incluídos os em fase de execução", 

como julgado pelo Supremo Tribunal Federal ao apreciar o Tema nº 1170:

É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas 

não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 

na redação dada pela Lei 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo 

havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado.

Nessa esteira: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997. RE Nº 870947/SE. 
RESP Nº 1.492.221/PR. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. 
TEMA 1170/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A incidência do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 deve dar-se de forma 
imediata, abrangendo processos em andamento, incluídos os em fase de execução.

2. É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações 
jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei 
n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da 
referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial 
transitado em julgado (Tema 1170/STF).

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.022.645/PR, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
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Ante o exposto, em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do 

CPC/2015, dou provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO 
FEDERAL

ADVOGADO : DANIEL AUGUSTO MESQUITA - DF026871

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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